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JUSTIFICATIVA DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO E SINGULARIDADE 
 

 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada, com ênfase em Direito Público 
(Constitucional, Processo Legislativo e Administrativo) à Câmara Municipal de Oriximiná / 
Pará, incluindo o acompanhamento de demandas administrativas e judiciai, em especial: 
a) Consulta verbal, escrita ou online em horário de expediente; 
b) Consulta verbal, escrita ou online fora do horário de expediente; 
c) Elaborar e examinar a legalidade de projetos de lei, decretos, resoluções e demais atos 
submetidos a apreciação do plenário; 
d) confeccionar pareceres e estudos técnicos-jurídicos sobre matérias de natureza regimental, 
constitucional, publica, civil e administrativa no âmbito da Câmara Municipal; 
e) Coordenar, orientar, instruir e acompanhar processos legislativos, administrativos e de 
representação para apuração de crime de reponsabilidade (Decreto 201/67); 
f) Representar a Câmara Municipal em juízo ou fora dele, nas ações em que esta for autora, 
ré ou interessada; 
g) Assessorar a Mesa Diretora as Comissões Permanentes ou provisórias do órgão 
legislativo; 
h) Examinar e emitir pareceres em questões relativa a direitos, vantagens, deveres e 
obrigações do pessoal da Câmara; 
i) Assessoria e Consultoria perante os Órgãos de Controle: Tribunal de Contas dos Municípios 
do Pará, Tribunal de Contas da União, Controladoria Geral da União e Departamentos de 
Auditoria.  , para análise, e demais providências cabíveis. 
 
 

A Constituição Federal de 1988 exige a realização de licitação para poder contratar 
com a administração pública, esta matéria é encontrada no art. 37, XXI da CF/88 e na Lei 
Federal n° 8666 de 1993, que trata também dos casos de inexigibilidade de licitação, situação 
na qual se enquadra o presente documento.  
 

A contratação direta pode ser realizada mediante a inexigibilidade de licitação, 
disciplinada no art. 25, II, da Lei de Licitações – 8666/93 – in verbis: 
 

“Art. 25. É inexigível a licitação (...): 
 

“II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;” 
 

Os serviços técnicos elencados no art. 13 da referida lei descrevem o que pode ser 
considerado como serviço especializado, que em nosso caso é o expresso no inciso V: 
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“Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 

especializados os trabalhos relativos a: 
 

 III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
“(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)”. 
 

 A própria lei de licitações, Lei nº 8.666/1993, define o que é notória especialização, 
senão vejamos: 

“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial: 

 
§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito 

no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato”. 
 

  
A complexidade da Administração Pública torna prudente a assessoria/consultoria de 

empresas especializadas em determinadas áreas, visando o melhor desempenho e eficácia 
dos órgãos públicos, de modo que cada tomada de decisão pode ser realizada com a menor 
margem de risco e maior margem de segurança, pautada em informações claras, concisas e 
tempestivas. Assim a contratação de uma empresa especializada que contribua com a 
efetividade na prestação dos serviços públicos se faz necessária. 
 

Parte da doutrina nacional entende que o profissional de notória especialização é 
aquele que se destaca, em um determinado território ou em uma determinada região, pela sua 
especialização ou dedicação em determinado ramo dos serviços contábeis voltados para área 
pública, cuja atuação naquele assunto passou a ser conhecida, tornou-se notória naquele 
meio. A empresa DANILO COUTO MARQUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA é 
composta por um grupo de profissionais detentores de notória especialização em Assessoria 
Jurídica na Administração Pública, em vários seguimentos como já mencionados acima neste 
documento, além de experiência no ramo de atuação conforme documentos anexos a este 
processo. 

 
Por ter esse destaque, o seu serviço será de natureza singular, diferenciado com 

relação aos demais profissionais que fazem o que se convencionou chamar. Serviço de 
natureza singular é aquele que foge do corriqueiro, do dia-a-dia da administração pública. 

 
Com base nos dispositivos da Lei 8.666/93, evidencia-se que a hipótese de 

contratação se configura como inexigibilidade de licitação, assim que os requisitos de notória  
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especialização do contrato e da singularidade dos serviços a serem prestados, bem como da 
incapacidade de absorção dos serviços pelo corpo técnico da Câmara Municipal de Oriximiná. 

 
Neste sentido, faz se necessário contratar uma empresa que se enquadre no texto 

positivado, conforme o art. 25, II, da Lei Federal n° 8666, de 1993, que trata da inexigibilidade 
de licitação em decorrência da contratação de serviços técnicos especializados e art. 13, III da 
referida lei que definem os serviços técnicos profissionais especializados, e, ainda, preencha 
os requisitos necessitados para contratação, com isso, em face do objeto singular a ser 
contratado, escolhemos a empresa  DANILO COUTO MARQUES SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, pois a mesma, conforme documentos em anexo, possui as qualificações 
necessárias para o perfeito enquadramento da modalidade. 
 

Oriximiná/PA, 09 de janeiro de 2023 
 
 
 
 
 
 

João Silva dos Santos 
Presidente da CPL 
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